
  

 

 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE VIRTUAL DO  

ESTADO DE SÃO PAULO - UNIVESP 

 

S01 - ADVOGADO 
 

    Turno: MANHÃ 

    Nível: SUPERIOR 

    Duração da prova: 5h 
 
       

       É obrigatório marcar o tipo de prova no cartão de respostas para que sua prova seja corrigida. A não 
marcação resultará na não leitura do cartão, o que implicará na eliminação automática do(a) candidato(a) do 
Concurso Público. 

 

TRANSCREVA, NO SEU CARTÃO DE RESPOSTAS, A FRASE ABAIXO PARA O EXAME GRAFOTÉCNICO: 

“A vida é muito importante para ser levada a sério.” (Oscar Wilde) 

 

Você recebeu do Fiscal da Sala os seguintes materiais: 

• O Cartão de Respostas e a Prova Objetiva. Verifique se os dados impressos no Cartão de Respostas estão corretos. Caso haja 

irregularidade, comunique-a imediatamente ao Fiscal da Sala. 

• Este caderno de Questões contém 50 QUESTÕES DE MÚLTIPLA ESCOLHA distribuídas em PÁGINAS NUMERADAS. Ao terminar a 

conferência no Caderno de Questões, caso o mesmo esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, solicite ao fiscal de sala que o 

substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

• Verifique se a prova recebida é do cargo correspondente ao que você se inscreveu. 

 

Por motivo de segurança: 

• Só é permitido o uso de caneta esferográfica, fabricada em material transparente, preferencialmente, de tinta preta.  

• O candidato só poderá retirar-se definitivamente da sala após 1 (uma) hora do início efetivo da prova. 

• O candidato poderá retirar-se levando o seu caderno de questões somente faltando 1 (uma) hora para o término da prova. 

• O candidato que optar por se retirar sem levar o seu caderno de questões não poderá copiar suas respostas por qualquer meio.  

• Ao terminar a prova, o candidato deverá se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos 

banheiros e/ou bebedouros. 

• Ao terminar a prova é de sua responsabilidade entregar ao fiscal o cartão de respostas assinado. Não se esqueça dos seus 

pertences. 

• Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato entregue o cartão de respostas, devendo 

assinar o Termo de Sala. 

• O fiscal de sala não está autorizado a alterar quaisquer dessas instruções. Em caso de dúvida, solicite a presença do coordenador 

local. 

 

ATENÇÃO: 

• Siga, atentamente, a forma correta de preenchimento do Cartão de Respostas, conforme estabelecido no próprio. 

• O Cartão de Respostas é personalizado, impossibilitando a substituição. 

• O tempo de duração da prova inclui o preenchimento do Cartão de Respostas. 

 
 

BOA PROVA! 

Tipo de Prova 

1 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

Questão 1 

Conforme a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, o dever do Estado com 
educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: 

 

(A) educação básica obrigatória e gratuita dos quatro aos 
dezessete anos de idade, constituída por pré-escola, 
ensino fundamental e ensino médio. 

(B) acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e 
médio para todas as pessoas, excluídas aquelas que 
não os concluíram na idade própria. 

(C) vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar cinco 
anos de idade. 

(D) alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo do ensino superior como requisitos 
indispensáveis para a efetivação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e para o desenvolvimento 
dos indivíduos. 

(E) educação digital, sem a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e 
superior à internet em alta velocidade, adequada para 
o uso pedagógico, com o desenvolvimento de 
competências voltadas ao letramento digital de jovens 
e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e 
colaboração, segurança e resolução de problemas. 

 

Questão 2 

Em relação aos prazos dos contratos administrativos, de 
acordo com a Lei nº 14.133/2021, a Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, determina que: 

 

(A) a duração dos contratos regidos pela Lei será a prevista 
em edital, e deverão ser observadas, no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar um 
exercício financeiro. 

(B) na contratação que gere receita e no contrato de 
eficiência que gere economia para a Administração, os 
prazos serão de até vinte anos, nos contratos sem 
investimento. 

(C) a Administração poderá estabelecer a vigência por 
prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária 
de serviço público oferecido em regime de monopólio, 
independentemente de comprovação, a cada exercício 
financeiro, da existência de créditos orçamentários 
vinculados à contratação. 

(D) na contratação que gere receita e no contrato de 
eficiência que gere economia para a Administração, os 
prazos serão de até vinte e cinco anos, nos contratos 
com investimento, assim considerados aqueles que 
impliquem a elaboração de benfeitorias permanentes, 
realizadas exclusivamente a expensas do contratado, 
que serão revertidas ao patrimônio da Administração 
Pública ao término do contrato. 

(E) o contrato que previr a operação continuada de 
sistemas estruturantes de tecnologia da informação 
poderá ter vigência máxima de dez anos. 
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Questão 3 

A Lei nº. 8.429, de 2 de junho de 1992, com as alterações 
da Lei nº 14.230, de 2021, dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de prática de 
atos de improbidade administrativa. Sobre a legislação em 
referência, assinale a alternativa que indica os atos de 
improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário. 

 

(A) Ação ou omissão, dolosa ou culposa de ordenar ou 
permitir a realização de despesas não autorizadas em 
lei ou regulamento. 

(B) A ação ou omissão dolosa que viole os deveres de 
honestidade, de imparcialidade e de legalidade, a 
conduta de revelar fato ou circunstância de que tem 
ciência em razão das atribuições e que deva 
permanecer em segredo, propiciando beneficiamento 
por informação privilegiada ou colocando em risco a 
segurança da sociedade e do Estado. 

(C) A ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e 
comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres notadamente permitir ou facilitar a 
aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por 
preço superior ao de mercado. 

(D) A conduta dolosa de frustrar, em ofensa à 
imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso 
público, de chamamento ou de procedimento 
licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, 
direto ou indireto, ou de terceiros. 

(E) Receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel 
ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, 
direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, 
gratificação ou presente de quem tenha interesse, 
direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado 
por ação ou omissão decorrente das atribuições do 
agente público. 

 

Questão 4 

Sobre o poder de polícia da Administração Pública, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) Seu fundamento é o princípio da predominância do 
interesse privado sobre o público. 

(B) É a atividade do Estado que limita o exercício dos 
direitos individuais em prol do interesse público. 

(C) Um dos seus atributos é a delegabilidade a pessoas 
jurídicas de direito privado. 

(D) Trata-se de uma atividade positiva, distinguindo-se do 
serviço público, que seria uma atividade negativa; 
nesta, a Administração Pública apenas impede a 
prática, pelos particulares, de determinados atos 
contrários ao interesse público. 

(E) O seu atributo da autoexecutoriedade é a possibilidade 
que tem a Administração de executar suas decisões, 
desde que recorra previamente ao Poder Judiciário. 

 

Questão 5 

Sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A concessão de serviço público é efetivada por meio de 
ato administrativo discricionário e precário. 

(B) A autorização de uso é o instrumento pelo qual a 
Administração Pública autoriza o particular a utilizar o 
bem público por prazo determinado, sem transferir a 
sua titularidade, em casos específicos e de interesse 
público, como eventos culturais ou esportivos, obras 
públicas, entre outros. 

(C) A concessão é o instrumento pelo qual a Administração 
Pública transfere ao particular a titularidade do bem 
público, por prazo indeterminado, para que este o 
explore ou utilize de acordo com as condições 
protegidas em contrato. 

(D) Tanto a concessão de uso e como a permissão de uso 
são atos administrativos unilaterais e vinculados, pelos 
quais a Administração Pública faculta a utilização 
privativa de bem público, para fins de interesse público. 

(E) A concessão de uso de bem público atende 
predominantemente aos interesses do particular e se 
perfaz por meio de ato administrativo vinculado. 

 

Questão 6 

Sobre a anulação e a revogação dos atos administrativos, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A anulação consiste na retirada do ato por motivos de 
oportunidade e conveniência. 

(B) A revogação consiste na retirada do ato por motivos de 
ilegalidade. 

(C) A anulação produz efeitos retroativos à data em que o 
ato foi emitido, inclusive se a invalidação do ato 
decorrer de mudança de orientação da Administração 
Pública. 

(D) A anulação pode ser realizada pela Administração 
Pública, com fundamento no seu poder de autotutela 
sobre os próprios atos. 

(E) A revogação produz efeitos ex tunc, vale dizer, a partir 
da decisão em diante. 

 

Questão 7 

Na aplicação da Lei nº 14.133/2021, a Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, serão observados os princípios: 

 

(A) da desvinculação ao edital. 

(B) da motivação. 

(C) do julgamento subjetivo. 

(D) do interesse particular. 

(E) da morosidade. 
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Questão 8 

De acordo com a doutrina majoritária, há três grandes 
grupos de agentes públicos: os agentes políticos; os 
agentes administrativos ou servidores públicos; e os 
particulares em colaboração com o Poder Público. Acerca 
desse tema, assinale a alternativa correta. 

 

(A) De acordo com a Lei nº 8.112/90, será tornado sem 
efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no 
prazo de quarenta e cinco (45) dias. 

(B) São estáveis após dois anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo 
em virtude de concurso público. 

(C) É vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, a de dois empregos em empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público. 

(D) É garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical e o direito de greve, que será 
exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica. 

(E) Aplica-se o regime próprio de previdência social ao 
servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou 
de emprego público. 

 

Questão 9 

A Lei nº 9.784/1999 estabelece normas básicas sobre o 
processo administrativo no âmbito da Administração 
Federal, direta e indireta, visando, em especial, à proteção 
dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento 
dos fins da Administração. À luz dessa Lei, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Podem ser objeto de delegação a edição de atos de 
caráter normativo e a decisão de recursos 
administrativos. 

(B) O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou a 
pedido de interessado. 

(C) O ato de delegação é irrevogável pela autoridade 
delegante, mas pode ser anulado pela autoridade 
superior desde que observado o devido processo legal. 

(D) Salvo disposição legal específica, é de quinze dias o 
prazo para interposição de recurso administrativo, 
contado a partir da ciência ou divulgação oficial da 
decisão recorrida. 

(E) O processo administrativo não está sujeito ao princípio 
do contraditório. 

 

Questão 10 

Com relação à responsabilidade civil do Estado e a 
responsabilidade dos agentes públicos, é correto afirmar 
que: 

 

(A) o servidor público não pode ser punido na esfera 
administrativa se foi absolvido no juízo criminal. 

(B) somente a pessoa jurídica de direito privado 
prestadora de serviço público, é que se sujeita à 
responsabilização civil prevista no § 6º, do artigo 37 da 
CRFB/88. 

(C) o servidor será responsável apenas civilmente por atos 
omissivos ou comissivos, sem implicações penais ou 
administrativas. 

(D) as penalidades de advertência e de suspensão terão 
seus registros cancelados, após o decurso de 5 (cinco) e 
10 (dez) anos de efetivo exercício, respectivamente, se 
o servidor não houver, nesse período, praticado nova 
infração disciplinar. 

(E) a responsabilidade do Estado é, em geral, objetiva, 
enquanto a responsabilidade do agente que causa 
danos a terceiros é considerada subjetiva, devendo ser 
comprovado que ele agiu com dolo ou culpa. 

 

Questão 11 

No que se refere aos bens públicos, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Os bens do domínio público do Estado abrangem os de 
uso comum e os dominicais. 

(B) Os bens do domínio privado do Estado abrangem os 
dominicais. 

(C) Os bens do domínio privado do Estado abrangem os 
dominicais e os de uso comum. 

(D) Os bens do domínio público do Estado abrangem os de 
uso especial e os dominicais. 

(E) Os bens do domínio público do Estado abrangem os 
dominicais. 
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Questão 12 

Acerca da limitação do Estado no direito de propriedade, 
assinale a afirmativa correta. 

 

(A) A passagem de redes de transmissão elétrica ou 
implantação de oleodutos em pequena parcela de 
propriedade privada, é uma forma de intervenção do 
Estado na propriedade na modalidade ocupação 
temporária. 

(B) A servidão administrativa é meio de intervenção na 
propriedade que implica a transferência compulsória e 
temporária da posse, utilizada nas hipóteses de 
iminente perigo público. 

(C) O confisco se aplica somente às propriedades rurais de 
qualquer região do País onde forem localizadas culturas 
ilegais de plantas psicotrópicas, mediante prévia 
indenização ao proprietário. 

(D) O tombamento é a intervenção estatal restritiva que 
tem por objetivo proteger o patrimônio cultural 
brasileiro. A obras de origem estrangeira estão 
excluídas da possibilidade de tombamento. 

(E) Tendo o direito de propriedade garantia constitucional, 
ao Estado só é lícito desapropriar mediante indenização 
prévia e se a propriedade não estiver cumprindo sua 
função social. 

 

Questão 13 

De acordo com a Lei nº 14.133/2021, a Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, é dispensável a licitação para 
contratação que tenha por objeto: 

 

(A) bens, serviços, alienações ou obras, nos termos de 
acordo internacional específico aprovado pelo Senado 
Federal, quando as condições ofertadas forem 
manifestamente vantajosas para a Administração. 

(B) abastecimento ou suprimento de efetivos militares em 
estada regular de longa duração em portos, aeroportos 
ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de 
movimentação operacional ou de adestramento. 

(C) materiais de uso das Forças Armadas, incluídos 
materiais de uso pessoal e administrativo, quando 
houver necessidade de manter a padronização 
requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios 
navais, aéreos e terrestres, mediante autorização por 
ato do comandante da força militar. 

(D) bens ou serviços produzidos ou prestados no País que 
envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional. 

(E) aquisição de medicamentos destinados exclusivamente 
ao tratamento de doenças raras definidas pela 
Organização Mundial da Saúde. 

 

 

DIREITO DO TRABALHO 

Questão 14 

Sobre as regras referentes à Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) estabelecidas pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (Decreto nº 5.452/1943), no seu 
Título II, “Das normas gerais de tutela do trabalho”, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A CTPS é facultativa para o exercício de emprego de 
natureza rural. 

(B) A CTPS é obrigatória para o exercício por conta própria 
de atividade não remunerada. 

(C) A CTPS é emitida pelo Ministério da Economia 
preferencialmente em meio eletrônico, podendo ser 
emitida em meio físico em hipóteses excepcionais 
definidas em lei. 

(D) O empregador terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
anotar na CTPS, em relação aos trabalhadores que 
admitir, a data de admissão, a remuneração e as 
condições especiais, se houver. 

(E) A CTPS servirá de prova, quando regularmente emitida 
e anotada, nos casos de dissídio na Justiça do Trabalho 
entre a empresa e o empregado por motivo de salário, 
férias ou tempo de serviço, mas não para cálculo de 
indenização por acidente do trabalho. 

 

Questão 15 

A respeito da organização sindical, conforme a 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto nº 
5.452/1943), assinale a alternativa correta. 

 

(A) É prerrogativa dos sindicatos de empregadores fundar 
e manter agências de colocação. 

(B) É facultativo aos sindicatos manter serviços de 
assistência judiciária para os associados. 

(C) Para ser reconhecida como sindicato, uma associação 
profissional deve ter o cargo de presidente exercido 
por brasileiro nato, porém os demais cargos de 
administração e representação podem ser exercidos 
por estrangeiros. 

(D) Não será reconhecido mais de um sindicato 
representativo da mesma categoria econômica ou 
profissional, ou profissão liberal, em uma dada base 
territorial. 

(E) É condição para o funcionamento do sindicato a 
remuneração do exercício dos seus cargos eletivos. 
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Questão 16 

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto nº 5.452/1943), o empregado poderá deixar de 
comparecer ao serviço sem prejuízo do salário: 

 

(A) pelo tempo que se fizer necessário, em caso de 
falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, 
irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de 
trabalho e previdência social, viva sob sua dependência 
econômica. 

(B) até cinco dias consecutivos, em virtude de casamento. 

(C) pelo tempo que se fizer necessário, quando, na 
qualidade de representante de entidade sindical, 
estiver participando de reunião oficial de organismo 
internacional do qual o Brasil seja membro. 

(D) por um dia por ano para acompanhar filho de até doze 
anos em consulta médica. 

(E) até cinco dias, em cada doze meses de trabalho, em 
caso de realização de exames preventivos de câncer 
devidamente comprovada. 

 

Questão 17 

Sobre a rescisão do contrato de trabalho, conforme a 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto nº 
5.452/1943), assinale a alternativa correta. 

 

(A) Constituirá justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador a perda da habilitação ou 
dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da 
profissão, em decorrência de conduta culposa do 
empregado. 

(B) O empregado poderá considerar rescindido o contrato 
e pleitear a devida indenização quando não cumprir o 
empregador as obrigações do contrato. 

(C) Em caso de morte do empregador constituído em 
empresa individual, o empregado é obrigado a rescindir 
o contrato de trabalho. 

(D) É vedada a rescisão do contrato de trabalho por acordo 
entre empregado e empregador. 

(E) Quando cessar a atividade da empresa, por morte do 
empregador, os empregados não terão direito, em 
qualquer caso, à indenização. 

 

Questão 18 

A Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto nº 
5.452/1943) estabelece que compete às Varas do 
Trabalho: 

 

(A) conciliar e julgar dissídios coletivos de trabalho. 

(B) processar e julgar os inquéritos para apuração de falta 
leve. 

(C) julgar os embargos opostos às decisões do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

(D) impor multas e demais penalidades relativas aos atos 
da Justiça Comum. 

(E) decidir quanto à homologação de acordo extrajudicial 
em matéria de competência da Justiça do Trabalho. 

 

Questão 19 

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto nº 5.452/1943) compete ao Pleno dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, quando divididos em Turmas: 

 

(A) processar, conciliar e julgar originariamente os dissídios 
individuais de trabalho. 

(B) julgar as suspeições arguidas contra os membros das 
Juntas de Conciliação e Julgamento. 

(C) processar e julgar originariamente as revisões de 
sentenças normativas. 

(D) decidir, em única instância, sobre matéria 
constitucional, quando arguido, para invalidar lei ou ato 
do poder público. 

(E) julgar os agravos de petição e de instrumento, estes de 
decisões denegatórias de recursos da alçada das 
Turmas. 

 

Questão 20 

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto nº 5.452/1943), compete à Procuradoria-Geral da 
Justiça do Trabalho: 

 

(A) oficiar, por escrito, em todos os processos de 
competência do Superior Tribunal de Justiça. 

(B) exarar, por intermédio do Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, o seu "ciente" nos acórdãos 
deste Tribunal. 

(C) representar às autoridades competentes contra os que 
não cumprirem as decisões dos Tribunais Regionais do 
Trabalho. 

(D) requisitar de quaisquer autoridades inquéritos, exames 
periciais, diligências, certidões e esclarecimentos que 
se tornem necessários no desempenho de suas 
atribuições. 

(E) defender a jurisdição dos órgãos da Justiça Comum. 
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Questão 21 

Sobre o processo judiciário do trabalho, conforme a 
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto nº 
5.452/1943), assinale a alternativa correta. 

 

(A) É lícito às partes celebrar acordo que ponha termo ao 
processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo 
conciliatório. 

(B) Terá preferência em todas as fases processuais o 
dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante o 
Juízo Militar. 

(C) Os prazos serão contados em dias consecutivos, com 
exclusão do dia do começo e a inclusão do dia do 
vencimento. 

(D) Nas Varas do Trabalho, nos Juízos de Direito, nos 
Tribunais e no Tribunal Superior do Trabalho, a forma 
de pagamento das custas e emolumentos obedecerá às 
instruções que serão expedidas pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

(E) São isentos do pagamento de custas, além dos 
beneficiários de justiça gratuita, as entidades 
fiscalizadoras do exercício profissional. 

 

Questão 22 

No que se refere aos dissídios individuais do trabalho, nos 
termos da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto nº 
5.452/1943), assinale a alternativa correta. 

 

(A) A reclamação, que poderá ser escrita ou verbal, poderá 
ser apresentada pelos empregados e empregadores, 
pessoalmente, ou por seus representantes, e pelos 
sindicatos de classe; e por intermédio da Procuradoria-
Geral da Justiça do Trabalho. 

(B) Oferecida a contestação, ainda que eletronicamente, o 
reclamante não poderá, sem o consentimento do 
reclamado, desistir da ação. 

(C) O não-comparecimento do reclamante à audiência 
importa o arquivamento da reclamação, e o não-
comparecimento do reclamado importa revelia, mas 
não a confissão quanto à matéria de fato. 

(D) Os dissídios individuais, cujo valor não exceda a 
quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do 
ajuizamento da reclamação, ficam submetidos ao 
procedimento sumaríssimo, incluídas a este 
procedimento as demandas em que é parte a 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional. 

(E) No procedimento sumaríssimo todas as provas serão 
produzidas na audiência de instrução e julgamento, 
desde que requeridas previamente. 

 

Questão 23 

No que se refere aos dissídios coletivos do trabalho, nos 
termos da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto nº 
5.452/1943), assinale a alternativa correta. 

 

(A) A instância será instaurada mediante representação 
escrita ao Presidente do Tribunal. Poderá ser também 
instaurada por iniciativa do presidente, ou, ainda, a 
requerimento da Procuradoria da Justiça do Trabalho, 
sempre que ocorrer suspensão do trabalho. 

(B) A representação dos sindicatos para instauração da 
instância fica subordinada à aprovação de assembléia, 
da qual participem os associados interessados na 
solução do dissídio coletivo, em primeira convocação, 
por maioria de 1/3 (um terço) dos mesmos, ou, em 
segunda convocação, por 1/3 (um terço) dos presentes. 

(C) Quando a instância for instaurada ex officio, a 
audiência deverá ser realizada dentro do prazo mais 
breve possível, independentemente do 
reconhecimento do dissídio. 

(D) Na audiência designada, comparecendo ambas as 
partes ou seus representantes, o Procurador-Geral da 
Justiça do Trabalho as convidará para se pronunciarem 
sobre as bases da conciliação. Caso não sejam aceitas 
as bases propostas, o Procurador-Geral submeterá aos 
interessados a solução que lhe pareça capaz de 
resolver o dissídio. 

(E) Não havendo acordo, ou não comparecendo ambas as 
partes ou uma delas, o presidente do Tribunal 
submeterá o processo a julgamento, depois de 
realizadas as diligências que entender necessárias e 
sem a necessidade de ouvir a Procuradoria. 

 

Questão 24 

No que se refere à execução na Justiça do Trabalho, 
conforme a Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto nº 
5.452/1943), assinale a alternativa correta. 

 

(A) A execução será promovida pelas partes, permitida a 
execução de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do 
Tribunal em qualquer caso. 

(B) Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a 
sentença liquidanda, mas apenas discutir matéria 
pertinente à causa principal. 

(C) As partes deverão ser previamente intimadas para a 
apresentação do cálculo de liquidação, excluída da 
contribuição previdenciária incidente. 

(D) Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá 
abrir às partes prazo comum de cinco dias para 
impugnação fundamentada com a indicação dos itens e 
valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 

(E) É competente para a execução das decisões o Juiz ou 
Presidente do Tribunal que tiver conciliado ou julgado 
originariamente o dissídio. 
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Questão 25 

Sobre as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), nos termos da Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto nº 5.452/1943), assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) As anotações concernentes à remuneração devem 
especificar o salário, qualquer que seja sua forma de 
pagamento, seja ele em dinheiro ou em utilidades, 
excluída a estimativa da gorjeta. 

(B) As anotações na CTPS serão feitas a qualquer tempo, 
por solicitação do empregador. 

(C) É obrigação do empregador efetuar anotações 
desabonadoras à conduta do empregado em sua CTPS. 

(D) A comunicação pelo trabalhador do número de 
inscrição no CPF ao empregador equivale à 
apresentação da CTPS em meio digital, dispensado o 
empregador da emissão de recibo. 

(E) O empregador que não realizar as devidas anotações 
na CTPS estabelecidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho ficará sujeito à prisão. 

 

Questão 26 

Das decisões da Justiça do Trabalho são admissíveis os 
seguintes recursos, nos termos da Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto nº 5.452/1943): 

 

(A) Recurso especial. 

(B) Apelação. 

(C) Recurso ordinário. 

(D) Protesto por novo Júri. 

(E) Recurso administrativo. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Questão 27 

De acordo com as disposições expressas na Constituição 
brasileira de 1988, assinale a assertiva que indica os 
princípios que regem o Brasil nas suas relações 
internacionais. 

 

(A) Prevalência dos direitos humanos e autodeterminação 
dos povos. 

(B) Soberania e dignidade da pessoa humana. 

(C) Igualdade entre os estados e pluralismo político. 

(D) Solução pacífica dos conflitos e dignidade da pessoa 
humana. 

(E) Cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade e os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa. 

 

Questão 28 

Poder constituinte é o poder de criar ou modificar as 
normas constitucionais. O Poder Constituinte é classificado 
em: originário, derivado ou reformador e decorrente. De 
acordo com essa classificação, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O poder constituinte originário somente está 
submetido às limitações expressas ou explícitas 
materiais, prevista no artigo 60, § 4º da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988. 

(B) O poder constituinte originário é inicial, autônomo, 
limitado juridicamente, incondicionado, soberano na 
tomada de suas decisões, um poder de fato e político, 
permanente. 

(C) O poder constituinte derivado é incondicionado, não 
está submetido a nenhum sistema de limitação 
expresso ou implícito no texto constitucional. 

(D) O poder constituinte derivado decorrente, assim como 
o reformador, por ser derivado do originário e por ele 
criado, é também jurídico e encontra os seus 
parâmetros de manifestação nas regras estabelecidas 
pelo originário. Sua missão é estruturar a Constituição 
dos Estados-Membros ou, em momento seguinte, 
havendo necessidade de adequação e reformulação, 
modificá-la. 

(E) É vedado ao poder constituinte derivado reformador 
propor emendas visando eliminar Cláusulas Pétreas 
constitucionais, quais sejam, a forma federativa de 
Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a 
separação dos poderes, os direitos e garantias 
individuais, exceto nos casos de defesa do Estado 
Democrático de Direito, ou na vigência de estado de 
defesa ou ainda em tempo de guerra. 
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Questão 29 

Acerca dos Direitos e Garantias Fundamentais, previstos na 
Constituição brasileira de 1988, assinale a assertiva 
correta. 

 

(A) As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais dependem de regulamentação para ter 
eficácia. 

(B) Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário 
infiel. 

(C) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por maioria 
absoluta dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. 

(D) Os crimes de racismo e a ação de grupos armados 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático 
são inafiançáveis e imprescritíveis. 

(E) Conceder-se-á habeas data sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

 

Questão 30 

Acerca dos princípios que regem a administração pública 
direta e indireta, assinale a assertiva correta. 

 

(A) O princípio da supremacia do interesse público é um 
princípio explícito e sua aplicação se manifesta em 
diversos campos de atuação da administração, como 
nos contratos administrativos, firmados entre 
particulares, sendo vedada à administração pública 
incluir cláusulas de modificação ou rescisão unilateral 
em seus contratos. 

(B) Um edital de concurso que estabelece exigências para 
os candidatos que não tenham previsão anterior na lei 
que disciplina a carreira afronta o princípio da 
moralidade. 

(C) A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

(D) Os princípios constitucionais explícitos arrolados no 
artigo 37, caput, da Constituição brasileira de 1988 são 
de aplicação obrigatória para a administração pública 
direta, não se aplicando à administração pública 
indireta. 

(E) Os princípios constitucionais explícitos no caput do 
artigo 37 da Constituição brasileira de 1988 são os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e razoabilidade. 

 

Questão 31 

Conforme a Constituição Federal de 1988, a organização 
político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição. A respeito desse tema, nos termos da 
Constituição, é correto afirmar que: 

 

(A) é permitido à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou 
manter com eles ou seus representantes relações de 
dependência ou aliança. 

(B) toda atividade nuclear em território nacional somente 
será admitida para fins pacíficos e mediante aprovação 
do Congresso Nacional. 

(C) os Estados poderão, mediante lei ordinária, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões, constituídas por agrupamentos de 
municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum. 

(D) emenda constitucional poderá autorizar os Estados a 
legislar sobre questões específicas das matérias de 
competência legislativa privativa da União. 

(E) é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios estabelecer as áreas e 
as condições para o exercício da atividade de 
garimpagem, em forma associativa. 

 

Questão 32 

Nos termos da Constituição Federal de 1988, compete aos 
Municípios: 

 

(A) legislar sobre assuntos de interesse nacional. 

(B) criar, organizar e suprimir distritos, observada a 
legislação estrangeira. 

(C) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local, excluído o de transporte coletivo, que 
não tem caráter essencial. 

(D) manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação superior. 

(E) promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, 
do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 
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Questão 33 

Assinale a alternativa que corretamente descreve uma 
hipótese de intervenção estadual nos Municípios conforme 
a Constituição Federal de 1988. 

 

(A) Quando um Município deixar de pagar, sem motivo de 
força maior, por mais de dois anos consecutivos, a 
dívida fundada. 

(B) Para repelir invasão estrangeira no território nacional. 

(C) Quando em um Município não tiver sido aplicado o 
mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde. 

(D) Quando o Tribunal de Justiça der provimento a 
representação para prover a execução de decisão de 
natureza administrativa no território de um Município 

(E) Para manter a integridade nacional. 
 

Questão 34 

Sobre a Ordem Social, nos termos da Constituição Federal 
de 1988, assinale a alternativa correta. 

 

(A) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão 
dos respectivos orçamentos, não integrando o 
orçamento da União. 

(B) As instituições privadas poderão participar de forma 
complementar do sistema único de saúde, segundo 
diretrizes deste, mediante contrato de direito público 
ou convênio, tendo preferência as entidades com fins 
lucrativos. 

(C) É vedado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros. 

(D) Os Estados e o Distrito Federal atuarão 
prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil. 

(E) A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da 
lei, que vedará sua efetivação por parte de 
estrangeiros. 

 

 

DIREITO CIVIL 

Questão 35 

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Realizando-se o casamento no exterior, será aplicada a 
lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às 
formalidades da celebração. 

(B) O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se 
perante autoridades diplomáticas ou consulares do país 
de ambos os nubentes. 

(C) Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos 
de invalidade do matrimônio a lei do último domicílio 
conjugal. 

(D) Para qualificar os bens e regular as relações a eles 
concernentes, aplicar-se-á a lei brasileira. 

(E) A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do 
país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, 
desde que os bens sejam imóveis. 

 

Questão 36 

Sobre os defeitos dos negócios jurídicos, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O negócio jurídico nulo não é suscetível de 
confirmação, entretanto convalesce pelo decurso do 
tempo. 

(B) É anulável o negócio jurídico quando celebrado por 
pessoa absolutamente incapaz ou for ilícito, impossível 
ou indeterminável o seu objeto. 

(C) Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional 
de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que 
a outra parte haja ignorado, constitui omissão culposa, 
provando-se que sem ela o negócio não se teria 
celebrado. 

(D) O erro de cálculo apenas autoriza a retificação da 
declaração de vontade. 

(E) Configura-se o estado de perigo quando uma pessoa, 
sob premente necessidade, ou por inexperiência, se 
obriga a prestação manifestamente desproporcional ao 
valor da prestação oposta. 
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Questão 37 

Sobre a prescrição e a decadência, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A interrupção da decadência somente poderá ocorrer 
uma vez, e dar-se-á por despacho do juiz, mesmo 
incompetente, que ordenar a citação, se o interessado 
a promover no prazo e na forma da lei processual. 

(B) Deve o juiz, de ofício, conhecer da decadência, quando 
estabelecida por lei. 

(C) A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, e 
só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, antes 
que a prescrição se consumar; tácita é a renúncia 
quando se presume de fatos do interessado, 
incompatíveis com a prescrição. 

(D) Não corre a prescrição contra os maiores de dezesseis e 
menores de dezoito anos; os ébrios habituais e os 
viciados em tóxico; os pródigos e aqueles que, por 
causa transitória ou permanente, não puderem 
exprimir sua vontade. 

(E) A prescrição ocorre em quinze anos, quando a lei não 
lhe haja fixado prazo menor. 

 

Questão 38 

Analise as afirmativas acerca do adimplemento e da 
extinção das obrigações, e assinale a alternativa correta. 

 

(A) São nulas as convenções de pagamento em ouro ou em 
moeda estrangeira, bem como para compensar a 
diferença entre o valor desta e o da moeda nacional, 
excetuados os casos previstos na legislação especial. 

(B) O credor não é obrigado a receber prestação diversa da 
que lhe é devida, salvo se for mais valiosa. 

(C) Somente o devedor é considerado interessado na 
extinção da dívida, portanto, somente ele pode pagá-la, 
usando, se o credor se opuser, dos meios conducentes 
à exoneração do devedor. 

(D) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é 
válido, salvo se provado depois que não era credor. 

(E) A pessoa obrigada por dois ou mais débitos, a um só 
credor, tem o direito de indicar a qual deles oferece 
pagamento, se todos forem líquidos e vencidos, ainda 
que de natureza diversa. 

 

Questão 39 

Com relação a extinção dos contratos, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a 
resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o 
cumprimento, não cabendo, nesse último caso, 
indenização por perdas e danos. 

(B) A extinção do contrato decorrente de cláusula 
resolutiva expressa e depende de interpelação judicial 
para que opere seus efeitos. 

(C) Nos contratos de execução instantânea, se a prestação 
de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, 
com extrema vantagem para a outra, em virtude de 
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá 
o devedor pedir a resolução do contrato. 

(D) A resilição unilateral, nos casos em que a lei expressa 
ou implicitamente o permita, opera mediante denúncia 
notificada à outra parte. 

(E) Nos contratos bilaterais, o credor pode exigir o 
cumprimento da obrigação pela outra parte, antes 
mesmo de cumprida a sua obrigação. 

 

Questão 40 

Acerca da responsabilidade civil, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) O Código Civil brasileiro filia-se à Teoria da 
responsabilidade objetiva (Teoria do Risco) a qual 
prescinde da análise da culpa. 

(B) A responsabilidade civil depende diretamente da 
responsabilidade penal, pois é no juízo criminal que se 
decidirá sobre a existência do fato, ou sobre quem seja 
o seu autor. 

(C) São também responsáveis pela reparação civil o 
empregador ou comitente, por seus empregados, 
serviçais e prepostos, mesmo fora do horário de 
trabalho e se não for em razão deste. 

(D) O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la 
não se transmitem com a herança. 

(E) São também responsáveis pela reparação civil os pais, 
pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade 
e em sua companhia. 
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Questão 41 

Quanto à responsabilidade pelo fato do produto e do 
serviço, o Código de Defesa do Consumidor prevê que: 

 

(A) o comerciante não será responsabilizado por fato do 
produto quando o fabricante, o construtor, o produtor 
ou o importador não puderem ser identificados. 

(B) o produto é considerado defeituoso pelo fato de outro 
de melhor qualidade ter sido colocado no mercado. 

(C) o fornecedor de serviços só não será responsabilizado 
quando provar que, tendo prestado o serviço, o defeito 
inexiste ou a culpa exclusiva do consumidor ou de 
terceiro. 

(D) o fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador respondem, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes da apresentação ou acondicionamento de 
seus produtos, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e 
riscos, desde que comprovada a culpa. 

(E) prescreve em sete anos a pretensão à reparação pelos 
danos causados por fato do produto ou do serviço, 
iniciando-se a contagem do prazo a partir do 
conhecimento do dano ou de sua autoria. 

 

Questão 42 

O Código de Defesa do Consumidor estabelece a 
responsabilidade pelo vício do produto e do serviço. Sobre 
o tema, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 
constatação caduca em sete dias, tratando-se de 
fornecimento de serviço e de produtos não duráveis. 

(B) Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial   
inicia-se no momento em que ficar evidenciado o 
defeito. 

(C) Se houver vício no fornecimento de produtos de 
consumo duráveis ou não duráveis, não sendo o vício 
sanado no prazo estabelecido na lei, o consumidor 
poderá exigir a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, com prejuízo de eventuais 
perdas e danos. 

(D) A ignorância do fornecedor sobre os vícios de 
qualidade por inadequação dos produtos e serviços o 
exime de responsabilidade. 

(E) Prescreve para o consumidor o direito de exigir a 
substituição do produto durável em 30 (trinta) dias e, 
não durável, dentro do prazo de 7 (sete) dias, por outro 
da mesma espécie, em perfeitas condições de uso. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Questão 43 

Acerca da jurisdição e dos seus princípios informativos, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O princípio da inafastabilidade da jurisdição diz 
respeito à vinculação obrigatória das partes ao 
processo, que passam a integrar a relação processual 
em um estado de sujeição aos efeitos da decisão 
jurisdicional. 

(B) Ao se dizer que a lei não excluirá da apreciação 
jurisdicional ameaça ou lesão a direito, o ordenamento 
jurídico processual refere-se ao princípio da 
indelegabilidade. 

(C) A regra segundo a qual as partes hão de se submeter 
ao que for decidido pelo órgão jurisdicional traduz o 
princípio da adequação. 

(D) É característica da jurisdição a sua inércia, no sentido 
de que ela não é e nem pode ser prestada de ofício. Os 
interessados no exercício da função jurisdicional devem 
requerê-la, provocando seu exercício perante o Estado-
juiz, salvo as exceções previstas em lei. 

(E) Ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente, devendo haver a preexistência 
do órgão jurisdicional ao fato; ser proibido juízo ou 
tribunal de exceção; haver o respeito absoluto às 
regras de competência traduz o princípio da inércia. 
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Questão 44 

Acerca da competência internacional e interna, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Tramitando o processo perante outro juízo, os autos 
serão remetidos ao juízo federal competente se nele 
intervier a União, suas empresas públicas, entidades 
autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização de 
atividade profissional, na qualidade de parte ou de 
terceiro interveniente, inclusive nas ações sujeitas à 
justiça eleitoral e à justiça do trabalho. 

(B) Compete aos Tribunais Regionais Federais, processar e 
julgar, originariamente, os conflitos entre entes 
federativos, ou entre estes e o Comitê Gestor do 
Imposto sobre Bens e Serviços, relacionados aos 
tributos previstos nos artigos 156-A e 195, V da 
CRFB/88. 

(C) É competente o foro de domicílio da mulher, para a 
ação de divórcio, anulação de casamento e 
reconhecimento ou dissolução de união estável. 

(D) A ação possessória imobiliária será proposta no foro de 
situação da coisa, por se tratar de competência 
territorial especial, portanto de natureza relativa, pode 
se prorrogar caso não seja alega em momento 
oportuno. 

(E) Compete à autoridade judiciária brasileira, com 
exclusão de qualquer outra, em divórcio, separação 
judicial ou dissolução de união estável, proceder à 
partilha de bens situados no Brasil, ainda que o titular 
seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio 
fora do território nacional. 

 

Questão 45 

Acerca da tutela provisória, de urgência ou evidência, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A tutela da evidência será concedida, 
independentemente da demonstração de perigo de 
dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando 
se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova 
documental adequada do contrato de depósito, caso 
em que será decretada a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa. 

(B) A tutela de evidência pode ser concedida liminarmente 
ou após justificação prévia. 

(C) Para a concessão da tutela de evidência, o juiz não 
pode, conforme o caso, exigir caução real ou 
fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra 
parte possa vir a sofrer, podendo somente a caução ser 
dispensada se a parte economicamente hipossuficiente 
não puder oferecê-la. 

(D) A tutela provisória requerida em caráter incidental 
depende do pagamento de custas. 

(E) Nos casos em que a urgência for contemporânea à 
propositura da ação, concedida a tutela antecipada, o 
autor deverá aditar a petição inicial, com a 
complementação de sua argumentação, a juntada de 
novos documentos e a confirmação do pedido de tutela 
final, em 10 (dez) dias ou em outro prazo maior que o 
juiz fixar, com incidência de novas custas processuais. 
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Questão 46 

A ação rescisória é um meio processual que permite 
desconstituir uma sentença transitada em julgado. A coisa 
julgada é uma garantia constitucional que limita a 
possibilidade de modificar uma decisão judicial. Acerca da 
sentença, da coisa julgada e da ação rescisória, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Em regra, a propositura da ação rescisória impede o 
cumprimento da decisão rescindenda, até seu 
julgamento final. 

(B) A coisa julgada pode recair sobre a questão prejudicial, 
decidida incidentemente no processo, mesmo que o 
juízo não tiver competência em razão da pessoa para 
resolver a questão principal. 

(C) A decisão que condenar o réu ao pagamento de 
prestação consistente em dinheiro e a que determinar 
a conversão de prestação de fazer, de não fazer ou de 
dar coisa em prestação pecuniária valerão como título 
constitutivo de hipoteca judiciária, mesmo que 
impugnada por recurso dotado de efeito suspensivo. 

(D) Na ação relativa à obrigação de pagar quantia, ainda 
que formulado pedido genérico, a decisão definirá 
desde logo a extensão da obrigação, o índice de 
correção monetária, a taxa de juros, o termo inicial de 
ambos e a periodicidade da capitalização dos juros, se 
for o caso, mesmo se não for possível determinar, de 
modo definitivo, o montante devido. 

(E) A verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da 
sentença, faz coisa julgada. 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

Questão 47 

“Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos 
da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte.” 

 

Acerca dos princípios tributários, a norma constitucional 
transcrita acima estabelece o: 

 

(A) princípio da progressividade. 

(B) princípio da igualdade. 

(C) princípio do não-confisco. 

(D) princípio da capacidade contributiva. 

(E) princípio da irretroatividade. 
 

Questão 48 

Em relação às limitações constitucionais ao poder de 
tributar, assinale a alternativa correta. 

 

(A) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios cobrar tributos, em relação a fatos 
geradores ocorridos até 120 dias do início da vigência 
da lei que os houver instituído ou aumentado. 

(B) É vedado à União tributar a renda das obrigações da 
dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, ainda que em níveis 
superiores aos que fixar para suas obrigações e para 
seus agentes. 

(C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios instituir tributos sobre templos de qualquer 
culto. 

(D) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios exigir, aumentar ou reduzir tributo sem lei 
que o estabeleça. 

(E) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios instituir impostos sobre fonogramas e 
videofonogramas musicais produzidos no Brasil 
contendo obras musicais ou literomusicais de autores 
brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por 
artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de 
replicação industrial de mídias ópticas de leitura a 
laser. 
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Questão 49 

A Constituição brasileira proíbe à União cobrar tributos no 
mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 
lei que os instituiu ou aumentou. Trata-se do princípio da 
anterioridade geral (ou ordinária). Também proíbe a 
cobrança de tributo no mesmo exercício financeiro em que 
haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 
Trata-se do princípio da anterioridade nonagesimal, 
também conhecido como princípio da noventena ou, 
ainda, princípio da anterioridade mitigada. Assinale a 
afirmativa que correta acerca do referido princípio. 

 

(A) O imposto sobre a propriedade territorial rural não se 
submete ao princípio da anterioridade geral, está 
submetido apenas ao princípio da anterioridade 
nonagesimal. 

(B) O princípio da anterioridade geral e o princípio da 
noventena se aplicam ao imposto sobre operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários. 

(C) A lei que majora o imposto sobre produtos 
industrializados se submete aos princípios da 
anterioridade geral e da anterioridade nonagesimal. 

(D) O imposto de renda e proventos de qualquer natureza 
não se submete ao princípio da anterioridade geral, 
apenas se submete ao princípio da anterioridade 
nonagesimal. 

(E) Os princípios da anterioridade geral e da anterioridade 
nonagesimal aplicam-se ao empréstimo compulsório 
instituído para subsidiar investimento público de 
caráter urgente e de relevante interesse nacional. 

 

Questão 50 

Acerca da suspensão da exigibilidade, extinção e exclusão 
do crédito tributário, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A compensação e a moratória são formas de extinção 
do crédito tributário. 

(B) Suspendem a exigibilidade do crédito tributário a 
remissão e o parcelamento. 

(C) A anistia e a transação são formas de exclusão do 
crédito tributário. 

(D) A prescrição e a decadência extinguem o crédito 
tributário. 

(E) A isenção e moratória suspendem a exigibilidade do 
crédito tributário. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


